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第 39/2024號運輸工務司司長批示

6/1999

95/2024

 

第 40/2024號運輸工務司司長批示

6/1999

2. A remuneração mensal dos trabalhadores referidos no 
número anterior é fixada pela MLM, mantendo-se os seus 
descontos para efeitos de assistência na doença, do regime de 
aposentação e sobrevivência ou do regime de previdência, 
calculados com base no vencimento do lugar em comissão 
eventual de serviço, com respeito pelo disposto no n.º 8 do artigo 
30.º do Estatuto dos Trabalhadores da Administração Pública 
de Macau; as remunerações e os diversos encargos relativos à 
entidade patronal são suportados pela MLM.

3. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e os seus efeitos retroagem ao dia 20 de Dezembro 
de 2024.

18 de Dezembro de 2024.

O Secretário para os Transportes e Obras Públicas, Raimundo 

Arrais do Rosário.

Despacho do Secretário para os Transportes 
e Obras Públicas n.º 39/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do ar-
tigo 6.º, n.º 1, alínea 2), do Regulamento Administrativo n.º 6/1999 
(Organização, competências e funcionamento dos serviços e 
entidades públicos), dos artigos 15.º, 22.º, n.º 2, e 35.º dos estatu-
tos do Laboratório de Engenharia Civil de Macau e do n.º 1 da 
Ordem Executiva n.º 95/2024, o Secretário para os Transportes 
e Obras Públicas manda:

1. São nomeados, em representação da Região Administrativa 
Especial de Macau, para os órgãos estatutários do Laboratório 
de Engenharia Civil de Macau, durante o triénio 2025 — 2027:

Shin Chung Low Kam Hong — presidente da Mesa da 
Assembleia Geral;

Ao Peng Kong — presidente da Direcção.

2. O presente despacho entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 
2025.

21 de Dezembro de 2024.

O Secretário para os Transportes e Obras Públicas, Tam Vai 

Man.

Despacho do Secretário para os Transportes 
e Obras Públicas n.º 40/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do ar-
tigo 6.º, n.º 1, alínea 2), do Regulamento Administrativo n.º 6/1999 
(Organização, competências e funcionamento dos serviços e 
entidades públicos), dos artigos 22.º, n.º 3, e 35.º dos estatutos 


